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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 63014.005873/2026-17

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 63014.005873/2026-17)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

      1.1. Registro de preços para futura aquisição de tintas destinadas à pintura e proteção das estruturas de alumínio das
Lanchas de Operações Ribeirinhas (LOpRib), previamente homologadas pela Diretoria de Engenharia Naval (DEN),
devendo os produtos atender integralmente às especificações técnicas e aos requisitos estabelecidos na
ENGENALMARINST nº 60-01E, conforme condições e exigências estabelecidas nos instrumentos de planejamento.

1.1.1. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do presente 
Termo de Referência, prevalecem estas últimas.

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO CÓDIGO CATMAT
UNID. 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
MÍNIMA

QUANTIDADE 
MÁXIMA

VALOR DE 
REFERÊNCIA

VALOR 
UNITÁRIO 

(RS)

VALOR 
TOTAL 

(R$)

Tinta Primer Epóxi Poli 
Isocianato Alta Aderência.

Cor: Vermelha Óxido

Balde: 20 Litros

Produto: 52.T 1294.279/2

NEB: 19-001-5087

Norma Petrobras: N-2198

CN-BR: BR-004.4946

UASG 741000
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1

1
Norma ENGENALMARINST 
Nº 60-01E.

A tinta deverá ter sido 
previamente homologada pela 
Diretoria de Engenharia Naval 
(DEN).

(MODELO REFERÊNCIA: 
WEG 15501091 TL CJ EP 
GNP 415 R VERM OXIDO ou 
similar)

482604 BALDE 4 32
R$ 

2.930,00
R$ 

93.760,00

2

Tinta Primer Epóxi Alta 
Espessura para Superfícies 
não Jateadas.

Cor: Alumínio

Balde: 20 Litros

Produto: 52.P 2051.000/3

PI: 19-001-1643

Norma Petrobras: N-2288

Norma ENGENALMARINST 
Nº 60-01E.

A tinta deverá ter sido 
previamente homologada pela 
Diretoria de Engenharia Naval 
(DEN).

(MODELO REFERÊNCIA: 
WEG 12902204 TL CJ EP 89 
PW ALUM 00170 ou similar)

407443 BALDE 4 32
R$ 

1.378,16
R$ 

44.101,12

3

Tinta Primer Selante Epóxi 
Modificado c/ Vinílico 
Poliamida.

Cor: Marrom Avermelhado

Galão: 3,6 Litros

Produto: 52.T 1029.074/5

NEB: 19-001-9538

CN-BR: BR-004.4946

Norma ENGENALMARINST 
Nº 60-01E.

A tinta deverá ter sido 
previamente homologada pela 
Diretoria de Engenharia Naval 
(DEN).

(MODELO REFERÊNCIA: 
WEG 10004003 TL TAR FR 
CVI 810 BRON ou similar)

236755 GALÃO 1 45 R$ 250,61
R$ 

11.277,45
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4

Tinta Anti incrustante 
Copolímero Acrílico de Auto 
Polimento.

Cor: Preto

Galão: 3,6 Litros

Produto: 52.T 1142.204/8

PI: 19-002-9751

CN-BR: BR-004.4946

Norma ENGENALMARINST 
Nº 60-01E.

A tinta deverá ter sido 
previamente homologada pela 
Diretoria de Engenharia Naval 
(DEN).

(MODELO REFERÊNCIA: 
10712047 TL W-MARINE 
SUPER 2400 PRET ou similar)

482670 GALÃO 1 45
R$ 

1.501,05
R$ 

67.547,25

5

Tinta Acabamento Epóxi 
Poliamida.

Cor: Branca

Galão: 3,6 Litros

Produto: 52.T 1010.073/7

NEB: 19-001-8109

CN – BR: BR-004.4946

A tinta deverá ter sido 
previamente homologada pela 
Diretoria de Engenharia Naval 
(DEN).

(MODELO REFERÊNCIA: 
13326597 TL EP 89 PW 
BRAN RAL 9003 ou similar)

404604 GALÃO 2 89 R$ 408,00
R$ 

36.312,00

6

Tinta de Acabamento de 
Resina Poliuretano Acrílica.

Cor: Verde Floresta (FS 
34083)

Galão: 3,6 Litros

PI: 19-003-6594

Norma ENGENALMARINST 
Nº 60-01E.

A tinta deverá ter sido 
previamente homologada pela 
Diretoria de Engenharia Naval 
(DEN).

441457 GALÃO 2 89 R$ 234,49
R$ 

20.869,61
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(MODELO REFERÊNCIA: 
18110776 TL PU SRD 505 T 
VERD FLORESTA FS 34083 
ou similar)

VALOR TOTAL
R$ 

273.867,43

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.
1.4. O prazo de vigência de cada contratação é de 30 dias contados da asssinatura da nota de empenho, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4.1.  O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual
período e demanda, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei nº14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta das informações básicas 
deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e Plano de Logística Sustentável da
Marinha (PDLS):

4.1.1. A empresa contratada deve adotar, preferencialmente, materiais com menor impacto ambiental ao longo do
ciclo de vida;

4.1.2. A empresa contratada deve adotar práticas de acondicionamento e transporte que minimizem impactos
ambientais.

4.2. Critérios de Qualidade, Desempenho e Diretrizes de Fornecimento e execução
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4.2.1.Todos os produtos/materiais listados no grupo de itens deste processo licitatório deverão ter sido previamente
homologados pela Diretoria de Engenharia Naval DEN);

4.2.2. A CONTRATADA  deverá garantir contratualmente o desempenho de seus esquemas de pintura para o período
mínimo de 60 (sessenta) meses, assegurando o desempenho de seus produtos quanto à compatibilidade em relação
ao esquema anteriormente aplicado, ao aparecimento de falhas de desempenho, como empolamento e
descolamento, além de qualquer anormalidade devida à qualidade do produto fornecido;

4.2.3. A CONTRATADA deverá cumprir as recomendações técnicas e procedimentos contidos na norma 
ENGENALMARINST Nº 60-01E (Pintura de Navios, Embarcações e Submarinos em Serviço), elaborada pela
Organização Militar Orientadora Técnica (DEN) sobre o assunto de sua competência em lide (tintas), documento
esse que é o Anexo VII  do Termo de Referência.

4.2.4. Antes da aceitação das tintas destinadas à pintura e proteção das estruturas de alumínio das Lanchas de
Operações Ribeirinhas (LOpRib), referentes aos itens 01 a 06, compondo 01 (um) grupo,  do presente processo, os
materiais deverão ser submetidos a inspeções, a fim de identificar se estão de acordo com as especificações
técnicas descritas na tabela de itens, bem como, se atendem a Norma ENGENALMARINST Nº 60-01E, que serão
anexadas aos documentos de planejamento.

4.2.5. A Contratada deverá apresentar, no momento da entrega dos itens 01 a 06, divididos nos 01 (um) Grupo,
anexados aos documentos de planejamento, os materiais com o selo da ISO 9001, assegurando assim qualidade em
seus produtos. A ABNT NBR ISO 9001 é a versão brasileira da norma internacional ISO 9001 que estabelece
requisitos para o Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ). O objetivo da ABNT NBR ISO 9001 é prover confiança de
que o fornecedor poderá fornecer, de forma consistente e repetitiva, bens e serviços de acordo com o que foi
especificado.

4.2.6. Os materiais que não atenderem às condições exigidas serão rejeitados.

4.2.7. Os materiais sujeitos à oxidação e outros danos provocados pela ação do tempo deverão ser acondicionados
em local seco e coberto. Deverão ser tomados cuidados especiais quando os materiais forem empilhados, de modo
a verificar se o material localizado em camadas inferiores suportará o peso nele apoiado.

 

4.3. Indicação de marcas ou modelos

4.3.1. Na presente contratação, é admitida a indicação das seguintes marcas, características ou modelos, em
consonância com a justificativa contida no Estudo Técnico Preliminar::

4.3.2.  Para o item 1, do grupo 1, da Planilha de Formação de Preços: Tinta Primer Epóxi Poli Isocianato Alta
Aderência. Cor: Vermelha Óxido Balde: 20 Litros; Produto: 52.T 1294.279/2; NEB: 19-001-5087; Norma Petrobras: N-
2198; CN-BR: BR-004.4946; Norma ENGENALMARINST Nº 60-01E. A tinta deverá ter sido previamente
homologada pela Diretoria de Engenharia Naval (DEN). (MODELO REFERÊNCIA: WEG 15501091 TL CJ EP GNP
415 R VERM  OXIDO ou similar);

4.3.3.  Para o item 2, do grupo 1, da Planilha de Formação de Preços: Tinta Primer Epóxi Alta Espessura para
Superfícies não Jateadas; Cor: Alumínio; Balde: 20 Litros; Produto: 52.P 2051.000/3; PI: 19-001-1643; Norma
Petrobras: N-2288; Norma ENGENALMARINST Nº 60-01E; A tinta deverá ter sido previamente homologada pela
Diretoria de Engenharia Naval (DEN). (MODELO REFERÊNCIA: WEG 12902204 TL CJ EP 89 PW ALUM 00170 ou
similar);

4.3.4.  Para o item 3, do grupo 1, da Planilha de Formação de Preços: Tinta Primer Selante Epóxi Modificado c/
Vinílico Poliamida; Cor: Marrom Avermelhado; Galão: 3,6 Litros; Produto: 52.T 1029.074/5; NEB: 19-001-9538; CN-
BR: BR-004.4946; Norma ENGENALMARINST Nº 60-01E. A tinta deverá ter sido previamente homologada pela
Diretoria de Engenharia Naval (DEN). (MODELO REFERÊNCIA: WEG 10004003 TL TAR FR CVI 810 BRON ou
similar);

4.3.5. Para o item 4, do grupo 1, da Planilha de Formação de Preços: Tinta Anti incrustante Copolímero Acrílico de
Auto Polimento; Cor: Preto; Galão: 3,6 Litros; Produto: 52.T 1142.204/8; PI: 19-002-9751; CN-BR: BR-004.4946;
Norma ENGENALMARINST Nº 60-01E. A tinta deverá ter sido previamente homologada pela Diretoria de
Engenharia Naval (DEN). (MODELO REFERÊNCIA: 10712047 TL W-MARINE SUPER 2400 PRET ou similar);
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4.3.6.  Para o item 5, do grupo 1, da Planilha de Formação de Preços: Tinta Acabamento Epóxi Poliamida; Cor:
Branca; Galão: 3,6 Litros; Produto: 52.T 1010.073/7; NEB: 19-001-8109; CN – BR: BR-004.4946; A tinta deverá ter
sido previamente homologada pela Diretoria de Engenharia Naval (DEN). (MODELO REFERÊNCIA: 13326597 TL
EP 89 PW BRAN RAL 9003 ou similar); e

4.3.7. Para o item 6, do grupo 6, da Planilha de Formação de Preços: Tinta de Acabamento de Resina Poliuretano
Acrílica; Cor: Verde Floresta (FS 34083); Galão: 3,6 Litros; PI: 19-003-6594; Norma ENGENALMARINST Nº 60-01E;
A tinta deverá ter sido previamente homologada pela Diretoria de Engenharia Naval (DEN). (MODELO
REFERÊNCIA: 18110776 TL PU SRD 

A medida atende ao disposto no art. 41, inciso I e § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e à Súmula/TCU nº 270, garantindo a
padronização técnica necessária para o projeto naval sem frustrar o caráter competitivo do certame.

4.4. Subcontratação

4.4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

​​​​​​​4.5. Garantia da contratação

4.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.6. Na presente contratação, cujo valor estimado supera o patamar de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), não será realizada
a reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para microempresas e empresas de pequeno porte (ME
/EPP), prevista no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006.

4.7. A não aplicação do benefício fundamenta-se nas exceções legais previstas no art. 49, incisos II e III, da referida Lei
Complementar, cujas razões técnicas de especificidade do objeto e o panorama da pesquisa de mercado encontram-se
pormenorizados no documento de "Justificativas Técnicas Relevantes" (anexo III) acostado aos autos.

Margem de Preferência:

4.8. O objeto da contratação enquadra-se na margem de preferência normal de 10 (dez) %, prevista no Decreto n.º 11.890,
de 22 de janeiro de 2024, conforme disposto na Resolução SEGES-CICS/MGI nº 1, de 2 de julho de 2024, da Comissão
Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável – CICS, por se tratar de bens manufaturados
nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço  Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, Praça Barão de Ladário - 
Ilha das Cobras s/nº, Seção de Recebimento de Material (AMRJ-2521), Ed. 4 / térreo, Centro, Rio de Janeiro – RJ, Cep 
20.091-000, em dia útil no horário de 08:30 às 11:30 h ou de 13:00 às 15:30h, onde serão periciados.

 

Garantia, manutenção e assistência técnica
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5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor)

5.5. Termo de Garantia de Qualidade do Fabricante:

5.5.1. O Fornecedor deverá apresentar o Termo de Garantia de Qualidade contendo:

5.5.1.1. Certificados de análise química na entrega de todos os lotes de tintas, assinados por técnico
legalmente credenciado pelo fabricante das tintas, contendo, pelo menos, os resultados dos seguintes
ensaios: massa específica, secagem livre de pegajosidade, secagem a pressão, secagem para nova
aplicação de pintura, tempo de vida útil, poder de cobertura, viscosidade, sólidos por massa e sólidos por
volume. Adicionalmente, o fornecedor deve anexar o laudo do espectro de infravermelho característico dos
produtos fornecidos à Marinha do Brasil;

5.5.2. O fornecedor deverá providenciar para fins de garantia dos itens 01 a 06:

5.5.2.1.  Supervisão técnica dos serviços de limpeza e preparação de superfície, jateamento e pintura das
obras vivas, obras mortas, linha d’água, costado e demais áreas que envolvam especificamente o casco da
embarcação, sem ônus para a Marinha do Brasil. Esses serviços devem ser efetuados de modo a garantir o
bom desempenho do sistema de pintura aplicado nessas regiões;

5.5.2.2. Após a Supervisão Técnica deverá ser elaborado e assinado Relatório pelo representante técnico do
fabricante, descrevendo os serviços de limpeza, preparação de superfície, jateamento e aplicação dos
esquemas de pintura das áreas pintadas com a sua tinta, indicando claramente qualquer não conformidade
nos serviços descritos, que deverá ser ratificado pelo representante da Organização Militar Prestadora de
Serviço (OMPS) e pelo Oficial   responsável pela pintura. A inexistência deste documento implicará na não
aceitação de qualquer alegação futura, indicando eventuais problemas;

5.5.2.3. No caso de fornecimento de produtos que não atendam aos requisitos estabelecidos pela Marinha do
Brasil (MB), esta deve ser ressarcida com produtos de qualidade comprovadamente igual ou superior àqueles
fornecidos, ou promover o reembolso financeiro equivalente, exceto:

5.5.2.3.1. Quando o sistema de pintura for afetado por: problemas de excesso de potencial de proteção
catódica, devido ao mau funcionamento do sistema de corrente impressa; por problema ocasionado por
“corrente de fuga” ou por aplicação de tintas sobre superfícies contaminadas com sais (desde que
devidamente indicada pelo assistente técnico do fabricante da tinta, no relatório supracitado no item
4.2.1.2.2  e não corrigida em tempo pela Marinha do Brasil); ou

5.5.2.3.2.  Quando as incrustações ocorrerem devido a danos mecânicos provocados por arraste do
fundo da embarcação;

5.5.2.3.3. No caso de tintas anti-incrustantes (área das obras vivas e linha d’água), o termo de garantia
do fabricante deverá prever o limite máximo de 25% de incrustações no casco em 60 meses de
operação, conforme o padrão visual de avaliação (Figura 12 do anexo da ENGENALMARINST Nº 60-
01E), considerando a ocorrência de períodos alternados de comissão e atracação, que poderá ser
superior a 30 dias

5.5.2.3.4. Cumpre observar que o anexo da ENGENALMARINT nº 60-01E normatiza em seu item 4.8
as condições da Garantia da Qualidade na Aplicação das Tintas, às quais os fornecedores devem se
sujeitar.

5.5.2.4. Visando evitar a diversificação de responsabilidades pelo desempenho do esquema de pintura a ser
aplicado, as tintas componentes de um mesmo esquema (Grupo de Itens) devem ser de um único fabricante,
não necessariamente do fabricante das tintas utilizadas na pintura anterior, desde que atendidas às condições
relativas à limpeza e preparo do substrato nas áreas expostas, devendo ser aplicadas nesses locais, tintas de
características físico-químicas equivalentes ao do fabricante remanescente, dentre aquelas previamente
constantes no SAbM, para os esquemas de pintura em consideração.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente 
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 
sua competência.

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de 
seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato
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6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.

6.16.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais.

6.16.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.16.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.16.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação 
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave.

7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021.

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por cento) a 30% 
(trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% (cinco por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 
0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 
30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de 
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 
enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o 
mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal 
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem 
a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão 
por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES
/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissão; 

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.12.5. o valor a pagar; e 

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, 
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
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8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 
monetária.

Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.27.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo 
ao contrato administrativo.

8.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela 
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e 
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento 
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração.

8.27.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do Contratado.
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8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 
21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

8.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em 13/07/2026.

8.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.

8.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste.

8.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o
(s) índice(s) definitivo(s).

8.33. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.34. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor.

8.35. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob 
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será integral.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou de 
maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será: 

9.3.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital e na tabela constante no item 
1 deste Termo de Referência.

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede;
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9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre;

9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei.

9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

9.20. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de 
pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
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9.22. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.23. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo de 10% 
do valor total estimado da contratação.

9.24. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos;

9.25. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

 

Disposições gerais sobre habilitação

9.27. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação 
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.28. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata 
de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.29. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.

9.30. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.31. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

  10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 273.867,43 (duzentos e 
setenta e três mil, oitocentos e sessenta e sete reais e quarenta e três centavos) conforme custos unitários apostos na 
tabela contida no item 1.1.1 deste TR.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente.
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.   As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

ANEXOS

Anexo I - Regras aplicáveis para instrumento substituto ao contrato;

Anexo II - Termo de Ciência e Concordância;

Anexo III - Termo de Justificativas Técnicas Relevantes;

Anexo IV - Estudo Técnico Preliminar;

Anexo V - Planilha de Formação de Preços; e

Anexo VI - Planilha de Cotação de Preços;

o VII - Anex Norma ENGENALMARINST Nº 60-01E

 

Rio de Janeiro, RJ, na data da assinatura eletrônica

 

 

LEANDRO AUGUSTO SOUZA

Primeiro-Tenente (EN)

Adjunto do Gerente de Construção de Navios até 
200 toneladas (AMRJ-31A)

CPF: 099.738.626-60

 

 

 

 

SÉRGIO FRANCO CLUME

Capitão de Fragata (EN)

Superintendente de Construção Naval 

(AMRJ-30)

CPF:035.336.246-84
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13. ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1.O adjudicatário terá o prazo de 5 dias, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento 
equivalente ao contrato Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133
/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de Referência e em 
seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste 
instrumento.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de 
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou 
parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste.
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3.1.8.1.  A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

3.1.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado 
no prazo máximo de 1 (um) mês.

3.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor;

4.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados;

4.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos:

4.1.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.6.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do Contratado; 

4.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

4.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante 
e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.8. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execução do objeto contratual.

4.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.10. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

21 de 31

4.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação;

4.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;

4.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre.

4.1.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

4.1.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por 
dívida ou trabalhos forçados;

4.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

4.1.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas 
e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo 
Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de 
trabalho.

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual.

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa.

5.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o objeto.

5.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva.
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5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.5.3. Indenizações e multas.

5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 
da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal do Rio de Janeiro, Seção Judiciária do Rio de Janeiro para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

23 de 31

 

 

 

14. ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA[A1] 

                

                  Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as
disposições e obrigações previstas no Edital OU Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demais
anexos a que se refere o Pregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob
as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de
contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)
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15. ANEXO III

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES

 

1. INTRODUÇÃO

1.1. Em cumprimento às recomendações da AGU, expressa em seu modelo de Termo de Referência, conforme versão 
atualizada, apresenta-se como anexo deste documento no qual especifica-se os chamados pontos fundamentais para a 
elaboração da minuta de Edital, bem como as respectivas justificativas técnicas de forma a facilitar a atuação da equipe 
administrativa do órgão, a pela harmonia de redação entre os instrumentos reguladores do certame e até mesmo a 
compreensão, pelos licitantes e órgãos de controle, acerca de decisões técnicas adotadas para a adequada satisfação do 
interesse público.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (AMRJ) é uma Organização Militar Prestadora de Serviços Industriais que 
atende às necessidades de reparo e construção de meios navais de toda a Marinha do Brasil (MB). Para manter a sua 
atividade-fim, o AMRJ necessita dispor de materiais e equipamentos necessários para a construção de embarcações. A 
aquisição em tela fornece parte do conjunto de materiais utilizados pela Superintendência de Construção Naval, 
responsável pela construção das embarcações da Marinha do Brasil, para permitir a construção de 10 lanchas, a serem 
fornecidas ao Exército Brasileiro (EB) por meio do Termo de Execução Descentralizada (TED).

 

3. MODALIDADE E REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do inciso XIII, do art. 6º da 
Lei nº 14.133/2021, tendo seus padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos neste Termo de Referência 
(TR), por meio de especificações de mercado. 

3.2. Cabe ressaltar que a contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme orienta os art. 20 da  Lei nº 14.133
/2021 e arts. 4º e 5º do Decreto nº 10.818/2021.

3.3. As aquisições se darão por remessa única, de acordo com cada solicitação demandada.

 

4. SUSTENTABILIDADE

4.1. A contratada deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa 
SLTI/MPOG n°1, de 19/01/2010. Considerando o que dispõe o artigo 7º, XI, da Lei n° 12.305/10, que estabelece a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e deverá observar os princípios do art. 5º e objetivos do art. 11, ambos da Lei nº 14.133
/2021, sendo imperioso que os bens e serviços envolvidos nesta contratação considerem critérios compatíveis com padrões 
de consumo social, ambientalmente sustentáveis e legais contidos na Lei nº 14.133/2021. Todos os processos envolvidos 
na execução desses objetos, sejam de extração, fabricação, utilização ou descarte de materiais e serviços devem estar 
revestidos da preocupação com a sustentabilidade ambiental e totalmente de acordo com as imposições normativas mais 
recentes editadas pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.

4.2. Dos critérios referentes a este tópico são abordados de maneira pormenorizada no ETP de deverão constar também no 
Termo de Referência

 

5. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
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 Note-se que “...a aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito do poder discricionário da administração
contratante, conforme art. 15, caput, da Lei n. 14.133/2021, requerendo-se, porém, que sua opção seja sempre previamente
justificada no respectivo processo administrativo, conforme entendimento legal e também dos Acórdãos de nºs. 1.636/2006-
P e 566/2006-P” - TCU Ac n. 2869/2012-Plenário (Item 1.7.1).

 

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa
jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes
normas:( Lei n. 14.133/2021).  

 

Em todo caso, a Administração deverá fundamentar qualquer opção adotada, vez que “...a vedação de empresas em
consórcio, sem que haja justificativa razoável...” pode ser considerada restrição à competitividade do certame (TCU, Ac n.
963/2011-2ª Câmara, Item 9.2.1).

Tal justificativa deve basear-se na análise individualizada do caso concreto, conforme orientações do TCU: “Deve-se
analisar com a profundidade que cada empreendimento estará a requerer, por exemplo, o risco à competitividade, as
dificuldades de gestão da obra, a capacitação técnica dos participantes, fatos estes que poderão gerar atraso nas obras
como um todo, implicando em grandes prejuízos ao Erário. Outros aspectos deverão dimensionar a complexidade do
empreendimento, os riscos de contratação de empresas sem qualificação para a assunção de encargos além de suas
respectivas capacidades técnica, operacional ou econômico-financeira, todos esses fatores que estarão a sopesar a
decisão que deverá ser tomada pelo gestor.” (Acórdão n° 1.165/2012 – Plenário)

Ao final, de acordo com o Acórdão nº 2.898/2012 - Plenário, "deve ser admitida a formação de consórcio quanto o objeto a
ser licitado envolver questões de alta complexidade e de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não tenham
condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, com vistas à ampliação da competitividade e à obtenção da
proposta mais vantajosa, em atendimento ao art. 9º, inciso I, alínea a), da Lei n. 14.133/2021”.

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será (X) VEDADA ou (   ) PERMITIDA a participação de consórcios. A vedação da
participação de consórcios justifica-se pela necessidade de simplificação e agilidade do processo licitatório, características
intrínsecas da modalidade pregão eletrônico. A presença de consórcios pode introduzir complexidades adicionais, como a
avaliação da capacidade conjunta das empresas e a gestão de acordos internos, prejudicando a celeridade do certame.
Além disso, a vedação fomenta a competitividade, ao incentivar a participação individual dos fornecedores, o que pode
resultar em melhores resultados. A contratação direta com um único fornecedor facilita a fiscalização e a atribuição de
responsabilidades, assegurando maior transparência e eficiência na execução do contrato. Os fatores apresentados acima
são essenciais para assegurar que a administração pública obtenha produtos de qualidade, dentro dos prazos necessários
e com condições comerciais vantajosas.

 

6. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

Cabe destacar que “...a aceitação de cooperativas na disputa licitatória situa-se no âmbito do poder discricionário da
administração contratante, conforme art. 16, caput, da Lei n. 14.133/2021, requerendo-se, porém, que sua opção seja
sempre previamente analisada com cautela, averiguando as características do serviço que pretende contratar,
especialmente quanto às diversas obrigações dos trabalhadores que executarão os serviços, para verificar se, no caso
concreto, as tarefas seriam passíveis de execução com autonomia pelos cooperados, sem relação de subordinação, seja
entre a cooperativa e os cooperados, seja entre estes e a Administração – conforme a diretriz do artigo 10 da Instrução
Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017.

Segundo a Súmula 281 do TCU: É vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela natureza do serviço ou
pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o
obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade.

De igual modo, o Parecer n. 096/2015/DECOR/CGU/AGU (00407.004648/2014-96, Seq. 14) tem a seguinte ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO DO TRABALHO. DIVERGÊNCIA CARACTERIZADA
ENTRE A PROCURADORIA-GERAL FEDERAL E A PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO –
RESTA INCÓLUME O TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO
PÚBLICO DO TRABALHO E A UNIÃO, QUE TRATA DA VEDAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DE
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COOPERATIVAS DE TRABALHO PARA EXECUÇÃO DE DETERMINADOS SERVIÇOS
TERCEIRIZADOS, MESMO DIANTE DA SUPERVENIÊNCIA DAS LEIS Nº 12.690, DE 2012, E Nº
12.349, DE 2010 – SERVIÇOS OBJETO DO TERMO QUE, POR SUA NATUREZA,
CARACTERIZAM-SE PELA EXECUÇÃO MEDIANTE VÍNCULO EMPREGATÍCIO, COM
SUBORDINAÇÃO, PESSOALIDADE, ONEROSIDADE E HABITUALIDADE.

I – As Cooperativas de Trabalho, na forma da Lei nº 12.690, de 2012, são sociedades constituídas
para o exercício de atividades laborais em proveito comum, com autonomia coletiva e
coordenada, mediante autogestão e adesão voluntária e livre.

II - Os serviços abrangidos pelo termo de conciliação judicial firmado entre a União e o Ministério
Público do Trabalho se caracterizam pela pessoalidade, subordinação e não eventualidade.

III – Vedação à participação de cooperativas nos certames afetos a aludidos serviços que não
ofende às Leis nº 12.690, de 2012, e nº 12.349, de 2010, uma vez que são admitidas apenas, e
obviamente, a participação de verdadeiras cooperativas nas licitações, proibindo-se
expressamente a utilização de cooperativa para fins de intermediação de mão de obra
subordinada.

IV – Proscrição que se volta para proteger os valores sociais do trabalho e prevenir a
responsabilização da União por encargos trabalhistas.

 

Consequentemente, antes de se admitir a participação de cooperativas em uma licitação de obras e serviços de
engenharia, é necessário averiguar se há "...necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem
como de pessoalidade e de habitualidade..." na execução do contrato que será celebrado. Portanto, demandando a
existência de relação de emprego dos trabalhadores vinculados à execução do ajuste, não será possível a participação de
cooperativas no certame. E geralmente consta a previsão de utilização de diversos profissionais que, "...pelo modo como é
usualmente executado no mercado em geral...", implica em subordinação jurídica da empresa contratada e dos respectivos
trabalhadores.

Ademais, a participação de cooperativas só deve ser permitida quando a gestão operacional do serviço puder ser
executada de forma compartilhada ou em rodízio, pelos próprios cooperados – e os serviços contratados também deverão
ser executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedada qualquer intermediação ou subcontratação.

Em caso positivo, a participação de cooperativas será permitida. Do contrário, deve ser vedada a participação de
cooperativas no certame.

 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será (X) VEDADA ou (    ) PERMITIDA a participação de cooperativas.  O motivo
que embasa a vedação à participação de cooperativas é norteado pelo fato do objeto da licitação ser simples aquisição,
sendo assim, não se vê como pertinente a autorização de participação de cooperativas para esse processo, pois o objeto a
ser licitado deverá ser entregue ao setor requisitante pela empresa a ser contratada, por isso, não há possibilidade da
entrega do objeto ser realizado de forma autônoma por cooperado, visto que a fabricante do material poderia não se
comprometer a fornecer a garantia pelo transporte e entrega por pessoal que não seja habilitado e certificado a executar
esse serviços. O que também acarreta na necessidade de haver subordinação entre empresa contratada e funcionário que
irá realizar o serviço de entrega do material. Vedação fundamentada na Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017,
Súmula 281 do TCU.

 

7. ENQUADRAMENTO LEGAL PARA APLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO AUXILIAR DE SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

Transcreve-se, oportunamente, o artigo 3º do Decreto nº 11.462/2023:

 

Art. 3º  O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;
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II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços
remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras
centralizadas;

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra nacional ou da
adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela
Administração.

Parágrafo único. O SRP poderá ser utilizado para a contratação de execução de obras e serviços de engenharia, desde
que atendidos os seguintes requisitos:

I - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo padronizados, sem complexidade
técnica e operacional; e

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.

 

Baseado no exposto pelo decreto, observa-se que há previsão de construção de embarcações no Arsenal de Marinha do
Rio de Janeiro, que necessita dos itens descritos neste objeto de licitação para ser confeccionado. Destarte, evidencia-se
um enquadramento no inciso I do Art. 3° do decreto nº 11.462/2023, bem como no inciso II de seu parágrafo único, pois tais
contratações têm previsão de ocorrer com regularidade para viabilizar a entrega das Lanchas de Operações Ribeirinhas.
Constata-se, ainda, o atendimento ao inciso I do parágrafo único do Art. 3° do decreto nº 11.462/2023, visto que os serviços
elencados no termo de referência e no projeto básico são de conhecimento difundido e de ampla empregabilidade na
indústria naval, não caracterizando complexidade técnica e operacional na descrição das atividades.

    Destarte, reputa-se como oportuno, conveniente e legal a utilização do procedimento auxiliar de Sistema de Registro de
Preços nesse processo licitatório.

 

8. ENQUADRAMENTO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO CONFORME CONSTA NO DECRETO N° 8.538/2015,  NA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DECRETO Nº 8.538/2015 E ART. 4º DA LEI Nº 14.133/2021.

A Lei Complementar 123/2006 c/c Decreto nº 8.538/2015 preveem, a concessão de tratamento diferenciado para 
microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas da administração direta e indireta, objetivando a 
promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência e das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica. Contudo, o presente documento objetiva justificar o afastamento da cota 
reservada para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

Desde já, convém salientar que o objeto deste processo reúne itens imprescindíveis para as necessidades desta
Organização Militar.

Conforme previsto no inciso II, do art. 10º do citado Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, a cota reservada poderá
ser dispensada quando “o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser
contratado, justificadamente”.

No caso concreto, a aplicação da cota reservada implicará em prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado, tendo em
vista que haverá dois registros para um mesmo item e, consequentemente, entregas de fornecedores diferentes e em
prazos distintos, podendo comprometer até mesmo questões afetas à padronização, visto que, os materiais inseridos nos
grupo de itens estão divididos de acordo com os esquemas de pintura das áreas da embarcação aos quais pertencem e,
por isso, devem ser adquiridos por meio do mesmo fornecedor/fabricante, a fim de evitar discrepâncias nos esquemas de
pinturas dos navios e consequentemente prejuízos para essa Administração, que terá de comprar novos produtos e refazer
os serviços de pintura, sendo assim, a aquisição dos itens do grupo por meio do mesmo fornecedor evitará a possibilidade
de risco ao conjunto do objeto pretendido.
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Ademais, devido ao fato do presente processo prever a exigência de inspeções nos materiais, a fim de identificar se estão
de acordo com as especificações técnicas e normas descritas na tabela de itens, contida nas Condições Gerais da
contratação na fase de aceitação das propostas, a aplicação da cota reservada também representaria prejuízo a
Administração, tendo em vista a elevada quantidade de inspeções a serem realizadas, já que, conforme citado
anteriormente, para cada item do processo poderia haver dois licitantes distintos, o que dispensaria um maior tempo na
conclusão da referida fase, atrasando, assim, a prontificação do pregão. 

Neste sentido, essa prática é muito prejudicial também no tocante à logística e recebimento dos materiais por esta
Organização Militar, não sendo, portanto, vantajosa tal forma de aquisição para a Administração, o que pode inclusive,
trazer risco de desabastecimentos, podendo comprometer, sobremaneira, a Construção das Lanchas de Operações
Ribeirinhas (LOpRiB) e, em última instância, a garantia da segurança do país, tanto em tempo de paz, quanto em situações
de crise.

Tendo em vista o exposto, optou-se por afastar a reserva de cota para ME/EPP, prevista no Decreto n° 8.538, de 06 de
outubro de 2015.

Reitera-se que o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (AMRJ) adota, como regra geral, o tratamento diferenciado
estabelecido no referido decreto, visando promover o desenvolvimento econômico e social municipal e regional, ampliar a
eficiência das políticas públicas e incentivar a inovação tecnológica.

Todavia, no presente certame, a aplicação dos incisos I e II do art. 10 do Decreto nº 8.538/2015 se faz necessária para
evitar prejuízos ao processo e a consequente descontinuidade ou ruptura de estoque até a conclusão de nova licitação. A
adjudicação por lote/grupo exige a preservação da integridade do objeto, bem como não há garantia do mínimo de três
fornecedores competitivos enquadrados como ME/EPP sediados local ou regionalmente capazes de atender integralmente
aos requisitos operacionais.

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6º ao art. 8º quando: I - não houver o mínimo de
três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de
pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento

convocatório; II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar
prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado,

justificadamente;

 

Dessa forma, todos os itens serão licitados em ampla concorrência, abertos à participação de qualquer empresa
interessada — inclusive ME e EPP —, assegurando-se a estas, de todo modo, o direito de preferência nos critérios de
desempate previstos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

 

9. DA JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

 

9.1. O Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (AMRJ) é responsável pela aquisição de materiais e equipamentos para a 
Construção de Lanchas de Operações Ribeirinhas, sendo itens estratégicos e necessários para a garantia da defesa 
nacional, por meio do fortalecimento e modernização da frota da Força Naval. Uma possível quebra no estoque dos itens, 
comprometeria a construção dos meios navais e a prontidão da atividade fim desta Organização Militar, bem como a 
Marinha do Brasil, no que tange a realização de missões operativas, tais como Busca e Resgate (SAR), Garantia da Lei e 
da Ordem e auxílio aos Órgãos de Defesa Civil em casos de mobilização ou desastre natural.

9.2. A exigência de qualificação econômico-financeira é fundamental para assegurar a idoneidade e a capacidade 
financeira dos fornecedores. Este critério visa garantir que as empresas participantes possuem a solidez econômica 
necessária para honrar os compromissos contratuais, evitando interrupções no fornecimento devido a dificuldades 
financeiras. Ademais, a avaliação econômico-financeira reduz os riscos de inadimplência e falhas na entrega dos produtos, 
assegurando a continuidade e a qualidade dos serviços públicos que dependem dessas aquisições.
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10. JUSTIFICATIVA ADMINISTRATIVA PARA NÃO CONSULTA ÀS IRPs EM ANDAMENTO

A Intenção de Registro de Preços (IRP) tem como finalidade permitir à Administração tornar pública suas intenções de
realizar Pregão ou Concorrência para Registro de Preços, com a participação de outros órgãos governamentais que tenham
interesse em contratar o mesmo objeto, possibilitando auferir melhores preços por meio de economia de escala.

O Decreto nº 11.462/23, em seu art 10, define que antes de iniciar processo, o órgão deve consultar as Intenções de
Registro de Preços (IRP's) em andamento e deliberar a respeito da conveniência de sua participação, devendo tal
deliberação constar nos autos do processo licitatório, como se observa abaixo:

Art. 10.  Os órgãos e as entidades de que trata o art. 1º, antes de iniciar
processo licitatório ou contratação direta, consultarão as IRPs em
andamento e deliberarão a respeito da conveniência de sua participação.

Assim, vislumbra-se que, embora seja regra a divulgação da Intenção de Registro de Preços pelos órgãos e entidades do
SISG, em razão da finalidade de tal procedimento, é perfeitamente cabível o seu afastamento, desde que haja justificativa
adequada.

A finalidade de aquisição do item presente no Termo de Referência será para atender as necessidades de reparo e
construção de meios navais nesta Organização Militar Prestadora de Serviço (OMPS), o Arsenal de Marinha do Rio de
Janeiro (AMRJ). No caso em tela, a especificidade dos materiais, alinhados a projetos de atuação exclusiva do AMRJ torna
sem sentido a consulta às IRPs em andamento, uma vez que esta demanda apresentada é de domínio único do AMRJ,
tornando esta ação um puramente protocolar e sem efeitos práticos, resultando em atrasos prejudiciais ao cronograma de
finalização dos projetos de construção das embarcações.

 

11. DA NÃO UTILIZAÇÃO DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO CONFORME A LEI Nº 14.133/2021 C/C 
PORTARIA SEGES/ME Nº 938, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2022.

A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, traz a previsão da institucionalização
do catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, o qual foi instituído na Administração Pública federal
direta, autárquica e fundacional por meio da Portaria Seges/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022.

O Catálogo Eletrônico de Padronização é, em regra, de uso obrigatório e quando se tratar de item padronizado, integrante
da referida ferramenta, deve-se utilizar as minutas padronizadas que a compõem. Por isso, no caso de existir itens
padronizados, a não utilização do Catálogo Eletrônico de Padronização, é situação excepcional, devendo ser justificada por
escrito e anexada ao respectivo processo.

Foi acessado o presente Catálogo Eletrônico de Padronização, no site: https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-
padronizacao, onde não foram encontrados os itens contidos neste certame, o que ficou constatado que eles não fazem
parte dos itens padronizados.

Deste modo, cabe destacar que, no caso concreto, os itens do presente processo não se tratam de itens padronizados, não
constando, portanto, no Catálogo Eletrônico de Padronização, que apresentam apenas água mineral, café e açúcar, por
essa razão, não foi utilizada essa ferramenta de padronização.

 

12. JUSTIFICATIVA DE INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS DE REFERÊNCIA (Art. 41, Inciso I, da Lei nº 14.133
/2021)

A indicação das marcas e modelos de referência constante das especificações técnicas dos Itens 1 a 6 do Grupo 1, destina-
se estritamente a estabelecer o parâmetro objetivo de desempenho, composição química, tolerância físico-mecânica,
opacidade, aderência e imunidade anticorrosiva/anti-incrustante exigidos pelo projeto de manutenção naval das Lanchas de
Operações Ribeirinhas (LOpRib).

A adoção dessas referências técnicas justifica-se pela necessidade estrita de assegurar a compatibilidade do sistema de
pintura com as estruturas de alumínio, a aderência adequada entre as camadas (primers, selantes, acabamentos e
antivegetativos) e o rigoroso cumprimento das especificações da norma ENGENALMARINST nº 60-01E, garantindo a
proteção e a estanqueidade dos cascos em ambientes de extrema agressividade hídrica e biológica, além de manter a 
padronização logística do suporte às embarcações da Marinha do Brasil.
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Em estrito cumprimento ao art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e à Súmula TCU nº 270, ressalta-se que a menção a tais
modelos não possui caráter exclusivo, sendo expressamente admitida a aceitação de produtos similares, equivalentes ou
de desempenho superior ("ou similar/equivalente"). Para tanto, os produtos cotados deverão comprovadamente ter sido 
previamente homologados pela Diretoria de Engenharia Naval (DEN) e atender integralmente às normas técnicas
aplicáveis  (ENGENALMARINST nº 60-01E) e às demais exigências estabelecidas no Termo de Referência.

 

13. JUSTIFICATIVA PARA NÃO VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA OU PRODUTO

O objeto do Termo de Referência, configura bem comum e padronizado, não existindo no mercado histórico de ineficiência,
problemas crônicos de assistência técnica ou evidências de vícios de qualidade associados a marcas específicas.

Dessa forma, inexistindo elementos técnicos ou fáticos que demonstrem custos excessivos de manutenção, baixa
durabilidade ou incapacidade de atender às necessidades da Administração Pública por parte de qualquer fabricante em
particular, não há justificativa legal para a vedação ou restrição de marcas ou produtos específicos, em estrito respeito aos
princípios da isonomia, da ampla competitividade e da obtenção da proposta mais vantajosa

 

14. JUSTIFICATIVA PARA NÃO EXIGÊNCIA DE AMOSTRA

Considerando a natureza do objeto a ser adquirido, entende-se que não se faz necessária a exigência de amostra   no
presente processo de contratação, pois o Termo de referência e seus apêndices apresenta de forma clara e objetiva todas
as especificações técnicas, funcionais e dimensionais necessárias à perfeita identificação do produto, de modo que a
análise da conformidade pode ser realizada com base na proposta técnica e na documentação apresentada. Ademais, o
fornecimento estará sujeito à inspeção no momento da entrega, podendo ser recusado caso não atenda às condições
estipuladas no edital e no Termo de Referência, assegurando-se o cumprimento da qualidade exigida.

 

15. JUSTIFICATIVA PARA NÃO EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE

O objeto deste TR, entende-se que não é necessária a exigência de carta de solidariedade do fabricante, os itens a serem
adquiridos são de fabricação seriada e encontram-se  disponíveis no mercado nacional, podendo ser comercializados por
diversos distribuidores ou revendedores autorizados, o que torna desnecessária a exigência de manifestação formal de
respaldo do fabricante. A habilitação e a responsabilidade pelo fornecimento recairão sobre a empresa contratada, a qual
deverá apresentar documentação que comprove sua capacidade técnica e comercial para entrega dos produtos,
independentemente de vínculo formal com o fabricante por meio de carta de solidariedade.

 

16. JUSTIFICATIVA SOBRE ADJUDICAÇÃO POR PREÇO GLOBAL

O critério de julgamento das propostas será o de menor preço por grupo de itens. Isso se dá em razão da vantagem 
econômica do parcelamento, por ser tecnicamente viável e economicamente vantajoso, garantindo-se a aplicação do 
Princípio da Eficiência.
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

LEANDRO AUGUSTO SOUZA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 06/10/2026 às 09:11:55.

 

 

 

 

 

 

RENATO BODANESE
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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